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     RESUMO 

 

Introdução: As instituições de abrigo infantil têm sido frequentemente citadas como locais 

de impacto negativo para o desenvolvimento neuromotor devido a fatores como cuidadores 

pouco qualificados, superlotação e espaço reduzido, com poucas chances de oportunizar 

estimulação adequada à criança. Metodologia: Estudo epidemiológico longitudinal, 

realizado no período de janeiro de 2016 a dezembro de 2019, em uma instituição de abrigo 

infantil no município de Governador Valadares, Minas Gerais. Foram analisadas variáveis 

referentes às condições de saúde da criança, fatores relacionados à institucionalização e ao 

desenvolvimento motor, por meio de coleta de dados em documentos da instituição e das 

fichas de avaliação fisioterapêutica. Resultado: Participaram deste estudo 105 crianças, 

sendo 79 (75,2%) do sexo feminino e 58 (55,2%) com idade até quatro anos. Receberam 

atendimento fisioterapêutico 72 (68,6%) das crianças institucionalizadas, 18 (25%) foram 

avaliadas pela Alberta Infant Motor Scale e 12 (16,7%) apresentaram desenvolvimento motor 

atrasado. Destas, nove foram submetidas a intervenção fisioterapêutica e oito apresentaram 

desenvolvimento motor adequado nas avaliações subsequentes. Conclusão: A intervenção 

fisioterapêutica mostrou-se satisfatória ao melhorar as habilidades motoras das crianças 

avaliadas. O atraso no desenvolvimento motor dos acolhidos pode estar associado às 

situações vivenciadas anteriormente a institucionalização. A inserção de profissionais 

fisioterapeutas nesse ambiente é indispensável para estimular o desenvolvimento motor dos 

institucionalizados. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento infantil. Criança institucionalizada. Crescimento 

e desenvolvimento. Fisioterapia. Orfanato.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

Introduction: The children's shelters are frequently known as places of negative impact on 

the neuromotor development because of factors like unqualified caregivers, overcrowded and 

reduced space, with little chances of promoting adequate sensory stimulation for a child. 

Methods: Longitudinal epidemiology study carried out between January 2016 and December 

2019, on an infant shelter in Governador Valadares, Minas Gerais. Analysis of children's 

health conditions, factors related to institutionalized and motor development was performed 

by data collection on institution documents, and physiotherapy assessment forms. Results: 

105 children participated in this study, being 79 (75.2%) girls and 58 (55.2%) up to four years 

old. Of the institutionalized children, 72 (68.6%) were attended by physiotherapy, 18 (25%) 

were assessed by the Alberta Infant Motor Scale and 12 (16.7%) appeared delayed motor 

development. Of these, eight showed adequate motor development after receiving physical 

therapy accompaniment. Conclusion: The physical therapy intervention was satisfactory to 

improve the motor abilities and reverse the child’s condition. The motor developmental delay 

of the institutionalized may be associated with experienced situations previously the 

institutionalization. The insertion of a physical therapist in this environment is indispensable 

to promote the motor development of institutionalized children. 

KEYWORDS: Child Development. Child Institutionalized. Growth and Development. 

Physical Therapy Specialty. Orphanages. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O desenvolvimento infantil é um processo complexo que não depende apenas da 

criança (fatores biológicos), mas também de aspectos relacionais, contextuais e culturais. 

Logo, o ambiente passa a ter importância considerável no processo de desenvolvimento, 

crescimento e amadurecimento do indivíduo (CAÇOLA et al., 2015; SÁ; JURDI; 

PANCIERA, 2017), principalmente nos primeiros anos de vida, no qual o indivíduo está 

constantemente aprendendo e descobrindo habilidades novas (BLAUW; HADDERS, 2005). 

A partir das relações com os outros e com seu meio, a criança recebe estímulos que 

influenciam diversos aspectos ao longo de sua vida (DINIZ; ASSIS; SOUZA, 2018). 

Diversos fatores de risco para alterações no desenvolvimento infantil já foram 

identificados e concentram-se em três principais grupos: diagnóstico patológico estabelecido, 

relacionados às desordens orgânicas pré-existentes; risco biológico, relacionados às 

intercorrências na gestação e nascimento; e risco ambiental, relacionados à estrutura familiar 

deficiente, falta de recursos sociais, violência e maus tratos (CAVALCANTE; 

MAGALHÃES; PONTES, 2009; GURALNICK; BENNETT, 1988; HALPERN et al., 1996; 

MANCINI et al., 2004; MULLER, 2008). Estudos apontam que o efeito cumulativo de 

múltiplos fatores de risco aumenta a probabilidade de o desenvolvimento da criança ser 

comprometido (HALPERN et al., 1996; LAWSON; BADAWI, 2003). Consequentemente, 

crianças que se encontram em situações vulneráveis podem ter dificuldades de alcançar um 

resultado satisfatório em seu desenvolvimento, gerando dificuldades em seu amadurecimento 

físico, cognitivo e socioemocional (CAVALCANTE; MAGALHÃES; REIS, 2014).  

De acordo com Silva (2004) no Brasil, cerca de vinte mil crianças e adolescentes 

viviam em abrigos, sendo privados dos cuidados parentais e do convívio familiar por longo 

período, configurando a chamada infância de risco. São várias as razões que levam à 

institucionalização, podendo estar relacionadas à violência doméstica, a familiares com 

problemas de saúde ou dependentes de álcool e/ou outras drogas, ao despreparo para a 

maternidade ou paternidade, à dissolução das relações conjugais, ao desemprego e criança 

com algum tipo de deficiência (CAVALCANTE; MAGALHÃES; PONTES, 2009; SILVA, 

2004). Além disso, a condição socioeconômica precária das famílias pode funcionar como 

um elemento agravante e desencadeador de outros fatores de risco preexistentes, o que 

aumenta a vulnerabilidade social das famílias e pode contribuir para que crianças e 
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adolescentes tenham maiores chances de vivenciarem episódios de abandono, violência e 

negligência (SILVA, 2004). 

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social (2018), estas instituições são locais 

temporários em que as crianças e adolescentes desenvolvem novos laços e novas relações. 

Assim como a família, a instituição deve oferecer um ambiente acolhedor, com relações que 

favoreçam a permanência e o desenvolvimento da criança e do adolescente, uma vez que, a 

ausência de laços afetivos durante a infância pode interferir no desenvolvimento da criança, 

podendo afetar suas relações sociais e com o meio (ALEXANDRE; VIEIRA, 2004). 

No entanto, as instituições de abrigo infantil têm sido frequentemente citadas como 

locais de impacto negativo para o desenvolvimento, sendo consideradas como fatores de risco 

ambientais (JOHNSON; BROWNE; HAMILTON-GIACHRITSIS, 2006), o que pode ser 

explicado pelo pequeno número de cuidadores, muitas vezes pouco qualificados, além de 

espaço reduzido, com poucas chances de oportunizar estimulação sensorial adequada à 

criança (NASCIMENTO; PIASSÃO, 2010).  

Diante disso, a avaliação do desenvolvimento das crianças institucionalizadas deve 

ser sistemática e periódica, para que os sinais de atrasos possam ser identificados 

precocemente e acompanhados em todos os aspectos, uma vez que, qualquer alteração pode 

influenciar por toda a vida. O acompanhamento periódico dessas crianças permite que os 

profissionais de saúde desenvolvam estratégias para proporcionar o desenvolvimento 

neuropsicomotor infantil adequado (CHAVES et al., 2013). 

A partir deste contexto, o acompanhamento fisioterapêutico, por meio de estratégias 

preventivas, pode minimizar fatores que interferem negativamente no desenvolvimento 

motor e, por meio de intervenções, pode promover mais funcionalidade, facilitando a 

aquisição de habilidades motoras para cada faixa etária. Portanto, o presente trabalho 

objetivou descrever o perfil epidemiológico das crianças abrigadas, durante o período de 

quatro anos, em uma instituição de abrigo infantil no município de Governador Valadares, 

Minas Gerais, além de descrever os resultados e impactos dos atendimentos fisioterapêuticos 

sobre o desenvolvimento motor destas crianças. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL  

 

Descrever o perfil epidemiológico e avaliar o impacto do atendimento fisioterapêutico 

no desenvolvimento motor de crianças assistidas em uma instituição de abrigo infantil em 

Governador Valadares, Minas Gerais. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

- Caracterizar a população estudada; 

- Descrever as condições de saúde das crianças durante o acolhimento institucional; 

- Descrever os fatores que levaram à institucionalização, o período de acolhimento 

institucional, as evidências de maus tratos, número de irmãos e condição jurídica;  

- Analisar o desenvolvimento motor das crianças institucionalizadas que receberam 

atendimento fisioterapêutico;    

- Descrever os efeitos de um programa de atendimento fisioterapêutico e seus 

impactos no desenvolvimento motor dessa população. 
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3 METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo epidemiológico longitudinal, com coleta de dados secundários, 

realizado em uma instituição de abrigo infantil no município de Governador Valadares, 

Minas Gerais. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Federal de Juiz de Fora (CAAE: 57326616.5.0000.514, ANEXO 

A) e está inserido em um projeto de extensão, aprovado pela Pró-reitoria de Extensão da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (Editais 01/2015, 01/2017, 03/2018). 

As informações foram colhidas em documentos como: certidões de nascimento, 

cadernetas de saúde da criança, relatórios de alta hospitalar, pareceres, laudos médicos ou de 

outros profissionais de saúde, prontuários da instituição de abrigo infantil e termos de 

encaminhamento do Conselho Tutelar. Além disso, foram consultadas as fichas de avaliação 

e evolução fisioterapêutica do projeto de extensão anteriormente citado.  

Todas as informações colhidas foram registradas em ficha de avaliação própria 

elaborada pelos pesquisadores (APÊNDICE A). Foram analisadas as variáveis relacionadas 

às condições de saúde da criança, fatores relacionados à institucionalização e adoção, além 

das variáveis relacionadas ao desenvolvimento motor e à função ventilatória, a saber: 

- Condições de saúde da criança: idade gestacional (pré-termo e a termo), peso 

(adequado, baixo peso e extremo baixo peso), perímetro cefálico, APGAR, informações da 

história gestacional, presença de algum tipo de deficiência e cobertura vacinal.  

- Fatores relacionados à institucionalização: idade na admissão, doenças existentes 

antes ou no momento da admissão, motivo da institucionalização, evidências de maus tratos 

(ferimentos, hematomas, queimaduras, manipulação de órgãos genitais), condição escolar, 

acompanhamento psicológico e condição jurídica da criança. 

- Fatores relacionados ao período da institucionalização: doenças adquiridas no 

período da institucionalização e número de irmãos. 

- Fatores relacionados ao momento da adoção: tempo total da institucionalização e 

pessoa responsável pela adoção (família de origem ou família substituta).  

- Desenvolvimento motor: típico, atraso e atípico de acordo com a avaliação 

fisioterapêutica (habilidades motoras de acordo com a idade, tônus muscular, reflexos e 

reações, movimentação ativa e alterações posturais e musculoesqueléticas) ou classificados 

pela Alberta Infant Motor Scale (AIMS). 
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- Função ventilatória: com alteração ou sem alteração da função ventilatória (sinais 

vitais, ausculta pulmonar, saturação periférica de oxigênio, inspeção estática e dinâmica, 

sinais e sintomas respiratórios).  

Foram incluídas neste estudo todas as crianças abrigadas na instituição, durante o 

período de janeiro de 2016 a dezembro de 2019, de todas as faixas etárias e de ambos os 

sexos, não havendo critérios de exclusão. 

Dentre as atividades desenvolvidas pelo projeto de extensão, eram realizadas a 

avaliação do desenvolvimento neuropsicossensoriomotor e da função ventilatória das 

crianças abrigadas. Caso fossem identificadas alterações, a criança recebia tratamento 

fisioterapêutico individualizado. Todos os institucionalizados foram acompanhados 

semanalmente e reavaliados periodicamente. Os procedimentos foram realizados na própria 

instituição por acadêmicos do curso de Fisioterapia, a partir do sexto período do curso, sob 

supervisão direta dos docentes responsáveis. 

A avaliação fisioterapêutica do desenvolvimento foi realizada com base na Ficha de 

Avaliação Fisioterapêutica em Pediatria (APÊNDICE B) e englobava a avaliação da 

aquisição de habilidades motoras de acordo com a idade, avaliação do tônus muscular, 

reflexos e reações, movimentação ativa, coordenações sensório-motoras e alterações 

posturais e musculoesqueléticas, além da avaliação da função ventilatória. Para 

complementar a avaliação do desenvolvimento motor de lactentes com idade entre zero e 18 

meses foi utilizada a Alberta Infant Motor Scale (AIMS), uma escala predominantemente 

observacional que requer manuseio mínimo, desenvolvida para monitorar o curso do 

desenvolvimento motor em lactentes até a aquisição da marcha independente (PIPER; 

DARRAH, 1994).   

Os dados coletados foram arquivados no programa EXCEL, por meio do qual foi 

realizada a análise dos dados e a elaboração dos gráficos. Para caracterizar o perfil da 

população estudada, as variáveis analisadas foram descritas em tabelas de frequência 

absoluta e relativa.  
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(Fonte: Projeto de Extensão da UFJF-GV). 
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